
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 550.357 - RS (2014/0176752-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : VITARAÇA TECNOLOGIA EM ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : PATRÍCIA PADILHA DA SILVA E OUTRO(S)
  TIAGO PRETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO ZOLOTOREVSKY ALVES JUNIOR -EMPRESARIO 

INDIVIDUAL 
ADVOGADO : ZENO BITTENCOURT SOUZA JUNIOR 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROTESTO INDEVIDO. PESSOA JURÍDICA. DANO IN RE IPSA. 
PRECEDENTES. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A caracterização do dano moral decorrente do protesto indevido de título 
independe de prova, observando-se que, ao assim decidir, o aresto recorrido 
alinhou-se à jurisprudência desta Corte, que diz: "nos casos de protesto 
indevido de título ou inscrição irregular em cadastros de 
inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, isto é, prescinde 
de prova, ainda que a prejudicada seja pessoa jurídica" (REsp 
1.059.663/MS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 17/12/2008).
2. A intervenção do STJ destina-se a firmar interpretação geral do direito 
federal para todo o país, e não para a revisão de questões de interesse 
individual, como se dá nas lides que aqui aportam para debater o valor 
fixado para o dano moral, ressalvando-se hipóteses em que o montante  
fixado pelo Tribunal de origem se mostrar teratológico, por irrisório ou 
abusivo, o que não se verifica no presente caso, porquanto fixado em R$ 
9.000,00. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 550.357 - RS (2014/0176752-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : VITARAÇA TECNOLOGIA EM ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : PATRÍCIA PADILHA DA SILVA E OUTRO(S)
  TIAGO PRETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO ZOLOTOREVSKY ALVES JUNIOR -EMPRESARIO 

INDIVIDUAL 
ADVOGADO : ZENO BITTENCOURT SOUZA JUNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria (e-STJ, fls. 

190/194) que negou provimento ao agravo em recurso especial, tendo em vista a ausência de 

violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, que é pacífico nesta Corte que o protesto 

indevido enseja danos morais, ainda que em favor de pessoa jurídica, e que o valor da indenização 

por danos morais, fixado em R$ 9.000,00 (nove mil reais), não é exorbitante.

Nas razões recursais, a agravante alega: a) que o valor da indenização deve ser 

reduzido, pois não corresponde à extensão do dano; b) que é necessário que a pessoa jurídica 

comprove os danos morais sofridos; e c) que o agravado manteve-se silente quanto ao protesto para 

auferir vantagem econômica. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 550.357 - RS (2014/0176752-9)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : VITARAÇA TECNOLOGIA EM ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : PATRÍCIA PADILHA DA SILVA E OUTRO(S)
  TIAGO PRETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO ZOLOTOREVSKY ALVES JUNIOR -EMPRESARIO 

INDIVIDUAL 
ADVOGADO : ZENO BITTENCOURT SOUZA JUNIOR 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da 

decisão hostilizada, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela parte agravante.

Conforme afirmado na decisão ora impugnada, a respeito da comprovação do dano, 

está pacificado nesta Corte que a inscrição indevida em cadastro negativo de crédito bem como o 

protesto indevido caracterizam, por si sós, dano in re ipsa, ainda que a prejudicada seja pessoa 

jurídica, o que implica responsabilização por danos morais. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
NEGATIVAÇÃO EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.
1.- "Nos casos de protesto indevido de título ou inscrição irregular em 
cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, isto é, 
prescinde de prova, ainda que a prejudicada seja pessoa jurídica." 
(REsp 1059663/MS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 17/12/2008).
2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a 
revisão de questões de interesse individual, no caso de questionamento 
do valor fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor 
fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se 
mostre teratólogico, por irrisório ou abusivo.
3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão da 
indevida inscrição do nome do autor em cadastros de inadimplentes, foi 
fixado o valor de indenização de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos 
reais), a título de danos morais, devido pelo banco ora agravante ao 
autor, a título de danos morais.
4.- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 501.533/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe de 13/6/2014)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA. DANO MORAL IN RE IPSA. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, "nos casos de protesto 
indevido de título ou inscrição irregular em cadastros de inadimplentes, o 
dano moral se configura in re ipsa, isto é, prescinde de prova, ainda que 
a prejudicada seja pessoa jurídica" (REsp n. 1.059.663/MS, Relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 17/12/2008).
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice para 
possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de 
origem não se mostra excessivo.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 460.972/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/5/2014, DJe de 28/5/2014)

Acrescente-se que o entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que o valor 

estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser revisto tão 

somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 

padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no caso em tela.

Nos termos delineados pelo Tribunal de origem, não se mostra exorbitante a 

condenação da recorrente no valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais) a título de reparação moral 

decorrente dos danos sofridos pelo recorrido pelo protesto indevido. Sobre o tema, vejam-se estes 

julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL DECORRENTE DE INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTROS DE INADIMPLENTES - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL A FIM DE MAJORAR A VERBA 
INDENIZATÓRIA.
1. Pretensão voltada à redução do valor majorado por esta Corte 
Superior, a título de indenização por dano moral, em razão de indevida 
inscrição do nome do autor em órgão de restrição ao crédito. Valor 
arbitrado de acordo com os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade em R$ 12.000,00 (quinze mil reais). Quantia que 
cumpre, com razoabilidade, a sua dupla finalidade, isto é, a de punir pelo 
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ato ilícito cometido e, de outro lado, a de reparar a vítima pelo sofrimento 
moral experimentado.
2. Esta Corte firmou o entendimento de que é razoável o valor do dano 
moral fixado em até 50 salários mínimos para os casos de inscrição 
inadvertida em cadastros de inadimplentes, devolução indevida de 
cheques, protesto incabível e outras situações assemelhadas. 
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 372.291/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe de 19/12/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO INDEVIDO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- "Nos casos de protesto indevido de título ou inscrição irregular em 
cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, isto é, 
prescinde de prova, ainda que a prejudicada seja pessoa jurídica." 
(REsp 1059663/MS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 17/12/2008).
2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a 
revisão de questões de interesse individual, no caso de questionamento 
do valor fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor 
fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se 
mostre teratólogico, por irrisório ou abusivo.
3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão do 
protesto indevido de título, foi fixado o valor de indenização de R$ 
18.660,00 (dezoito mil e seiscentos e sessenta reais), a título de danos 
morais,  devido pelo banco ora agravante à autora, a título de danos 
morais.
4.- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 444.194/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe de 16/5/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0176752-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 550.357 / RS

Números Origem:  02711100017194  03481845020138217000  11100017194  4470292020138217000  
70048570311  70053825220  70054613559  70056235575  70057224024

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VITARAÇA TECNOLOGIA EM ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : TIAGO PRETTO E OUTRO(S)

PATRÍCIA PADILHA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO ZOLOTOREVSKY ALVES JUNIOR -EMPRESARIO INDIVIDUAL
ADVOGADO : ZENO BITTENCOURT SOUZA JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Duplicata

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITARAÇA TECNOLOGIA EM ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : TIAGO PRETTO E OUTRO(S)

PATRÍCIA PADILHA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO ZOLOTOREVSKY ALVES JUNIOR -EMPRESARIO INDIVIDUAL
ADVOGADO : ZENO BITTENCOURT SOUZA JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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